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			Em memória de minha saudosa mãe, Maria Ester, que, com suas filhas já jovens, pelejou e cá estamos em Parauapebas.


			E aos migrantes peões e peoas de trecho que vieram para cá de qualquer jeito, que se assustaram com o que encontraram no lugar, que penaram com o duro trabalho que tiveram de fazer, que comeram o pão que o diabo amassava, que passaram fome, que pensaram em desistir do lugar em que estavam a habitar, um paupérrimo barraco, que sentiram muito medo por conta de muitas noites no escuro quase absoluto, que testemunharam muita violência perto de seu barraco, que estiveram à beira da morte por conta de ter pego doenças variadas, que perderam filhos, que foram abandonados por esposo ou esposa, que ajudaram uns aos outros, que se mobilizaram politicamente, religiosamente, culturalmente, mas que, à maneira de cada um, enfrentaram todos esses desafios e se enraizaram no vilarejo que, de 1988 em diante, já era nossa cidade de Parauapebas.


			

			


			Vinte nove de junho,


			Oitenta e seis era o ano.


			Foi quando aqui cheguei


			Feliz e cheio de plano.


			Mas quando vi o povoado


			Fiquei desanimado


			E pensei: Entrei pelo cano!


			Deu vontade de voltar


			Quando vi o poeirão.


			Casas feitas de tábuas,


			E nas ruas muito pião.


			O lugarejo era feio,


			E só na Rua do Meio


			É que tinha animação.


			A fofoca era grande


			Que “corria” muito dinheiro.


			Da Serra Pelada


			Vinha muito garimpeiro.


			O Peba era uma folia


			E quase todo dia


			Chegava aventureiro.


			O lugarejo crescia,


			Mesmo com atrapalho.


			Uns jogavam bilhar,


			Já outros, baralho.


			Quase não tinha estudo,


			Aqui faltava tudo,


			Só não faltava trabalho.


			Com o passar dos anos


			Comecei a gostar.


			Trabalhei igual um burro


			

			


			Na esperança de melhorar.


			Esqueci o Juazeiro,


			Deixei de ser aventureiro


			E resolvi aqui ficar.


			(Estrofes do Sr. José Oliveira Neto, morador de Parauapebas, que me permitiu citar aqui esses versos de cordel)
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			Em especial, ao Sr. Antônio Pereira Costa (ou Tony-Costa Maradona). Primeiro, pelo fato de em anos anteriores ter me arranjado voluntariamente sua produção literária intitulada As Raízes de Parauapebas e não me haver cobrado nada em troca, a não ser a “exigência”, muito sutil e silenciosa de sua parte, que eu de fato me desse ao trabalho de a ler — e é o que faço desde quando fui presenteado com esse texto. Segundo, por ter me atendido via WhatsApp quando o procurei e o informei a respeito do trabalho de escrita deste volume. Disse-lhe que, para a feitura da narrativa que se segue nos capítulos adiante, seria preciso lhe fazer algumas perguntas relacionadas à sua própria história, que tem se desenrolado desde quando aqui havia chegado em 1981, uma vez que esse senhor é um dos personagens a constar em sua própria narrativa cordelista.


			Desde então, ele tem me atendido dentro das suas possibilidades. Mas, ainda assim, foi de fundamental relevância, para a elaboração desse nosso novo estudo, o que o Sr. Antônio pôde, em síntese, relatar-me via conversa de WhatsApp. Portanto, sem a participação indireta desse cordelista e antigo morador da cidade, não teríamos chegado até aonde pudemos chegar nesta minha nova empreitada de narrar um pouco mais a história de nosso passado local.


			Bibliograficamente, não se pode deixar de reconhecer a importância de todo o trabalho coletivo que tem sido investido no melhoramento do acervo de duas bibliotecas públicas de nossa cidade: inicialmente, na biblioteca de nome Hernani Guimarães Teixeira e, em seguida, após sua fundação, na que fica no Centro Universitário de Parauapebas. Nelas, pude localizar livros e revistas comemorativas que nos foram centrais na realização desta obra.


			Em termos de contatos pessoais e culturais que tenho tido, desde quando comecei a enveredar pela pesquisa autônoma, é preciso deixar nosso obrigado, mais uma vez, à professora e geógrafa, Heloísa Helena, que, em nossos encontros casuais, confiou-me uma mini referência bibliográfica, que consiste em apenas dois livros: um deles é de autoria do sociólogo José de Souza Martins e o outro resultou de uma encomendação da própria Companhia Vale do Rio Doce, que se intitula CVRD: 50 Anos de História.


			Ao senhor Gessislane Dantas (o popular “Magrão”), que, lá na roça do meu sogro, tomou mais conhecimento a respeito do meu interesse pelo passado local e, de imediato, adicionou-me a um grupo de WhatsApp intitulado de “Os verdadeiros pioneiros de Parauapebas”. Daí em diante, tenho podido me apropriar de acervo fotográfico muito valioso sobre o passado de nossa cidade. E sempre quando se aproxima ou, então, é o próprio dia de aniversário da cidade, alguns membros desse grupo enchem essa rede social de fotografias e comentários a respeito do que viveram e puderam testemunhar nesses anos anteriores da história do nosso município. Logicamente que não deixo de acompanhar atentamente.


			Além disso, minha inserção aí tem me permitido estabelecer contato com alguns dos ditos antigos pioneiros. Caso, por exemplo, do Sr. José Francisco de Brito, que já me disponibilizou, inclusive, alguns recortes de vídeos interessantes e com os quais foi possível aprender mais um pouco acerca dos tempos anteriores de formação histórica de nossa cidade.


			Antes, no entanto, e por conta de circunstâncias fortuitas, fui levado ao contato de um dos mais antigos moradores da localidade de então e que possuía o gosto pela fotografia e que, a partir disso, deu-se ao importantíssimo trabalho de registrar muitos momentos do cotidiano da vila e depois cidade de Parauapebas. Refiro-me ao senhor Leonardo Silva, que, em nosso primeiro contato via telefone e depois WhatsApp, pôs à  minha disposição um bom número de fotos que desconhecia. Além do fato de esse ex-morador de Parauapebas haver comentado algumas fotos, conforme eu o havia pedido.


			Ao morador e hoje professor de Sociologia, Antônio Eudes dos Santos, por ter nos contado um pouco de suas “loucas” histórias de peão de trecho aventureiro e, em especial, por nos ceder três fotos históricas valiosas do seu acervo pessoal. Duas delas seguem aqui expostas no capítulo 2.


			Por fim, ao docente e militante Justino Amorim, que se dispôs a fazer, a seu modo e de acordo com seus filtros interpretativos-acadêmicos, um texto de apreciação e apresentação para esta obra; e, por fim, ao professor, mestre em Geografia, Fábio Henrique, que, via WhatsApp, sugeriu-me substituir o termo “área” por “território”. Com ele, havíamos marcado um encontro para conversar na Casa-Livraria sobre o texto que agora os leitores têm em mãos. Tal conversa, porém, não se tornou possível. Mas, mesmo assim, acatei prontamente essa sua valiosa sugestão.


			Um prefácio em forma de depoimento pessoal de quem já foi por muito tempo peão de trecho e hoje é morador e enraizado em Parauapebas


			Nesta sociedade capitalista são muitas as mutilações, a começar pelo preconceito racial, […], [pelo preconceito contra o] ser estrangeiro, por ser […] um peão de trecho. Das mutilações da pós-modernidade, a pior delas é a mutilação causada pelas injustiças e desigualdades sociais. Os peões de trecho encontram-se desprovidos da igualdade de direitos, vivem em estado de vulnerabilidade social. No entanto, peões de trecho fazem a história, precisamos valorizá-los ressignificando-os como sujeitos históricos transformadores de realidades sociais, culturais e econômicas.


			(Justina Amorim da Silva)


			Ao estudar com base em alguns textos de sites que percorri para tecer o prefácio que ora segue, encontramos uma definição de mendigo que, num certo sentido histórico-social, acreditamos se encaixar ao título deste livro.


			Mendigo: pedinte, morador de rua, sem-teto, sem trabalho e renda ou sem abrigo, é o indivíduo que vive em extrema carência financeira, não podendo garantir a sua sobrevivência com uma renda que seja fruto de seu trabalho. Tal situação de vulnerabilidade social, pobreza, força o sujeito a viver na rua, andando sem destino, ou a viver de um local para outro, de um estado ou município para outro, recebendo o adjetivo de “vagabundo”, ou seja, aquele que não sabe o seu rumo, que não sabe para aonde ir, que tem uma vida instável, nômade.


			Tais adjetivos preconceituosos também são dados aos peões de trecho, que saem à procura de trabalho, sem uma perspectiva de vida digna, sem horizonte, sem um meio de vida fixo. A expressão “vagabundo” vem do latim vagabundus, pessoa que anda sem rumo, sem saber para aonde vai, andando pelo mundo, e que, grosso modo, resumir-se-ia aos peões de trecho.


			O termo peões de trecho remete a um preconceito de classe, pessoas desprovidas de emprego e renda; os quais deixam suas famílias e saem à procura de trabalho para melhorar sua condição financeira.


			Porém, muitas das vezes, eles caem em mãos de pessoas que praticam o trabalho escravo contemporâneo em  grandes propriedades rurais (fazendas). Em síntese, este cidadão, que está desempregado, vagará pelo mundo, de cidade em cidade ou de um estado para outro, à procura de emprego. Geralmente, o termo peões de trecho designa o trabalhador braçal sem estudos, sem uma profissão definida, sem a devida qualificação profissional exigida pela sociedade capitalista e escravagista e, geralmente, por essa razão ele sofrerá discriminação, preconceito e exclusão social.


			O peão de trecho, por exemplo, por não estar bem-trajado e deixar de apresentar as exigências e normas da etiqueta moral da sociedade colonialista, escravagista e capitalista, devido à sua condição de vulnerabilidade social e econômica, será excluído do convívio social, nem emprego lhe será possível, pois, sem as condições financeiras para estar bem-vestido, não entrará em espaços públicos ou privados, por ser considerado impuro, mendigo, desempregado. Vagante do mundo (peão de trecho), ele estará condenado a estereótipos, estigmas e preconceito.


			Será forçado a morar na rua ou acabará sendo iludido por trabalho escravo contemporâneo, maquiado de trabalho legal, por meio do qual ele poderá estar condenado à prisão, no próprio local de trabalho, ou à morte, nunca mais retornando à família.


			O mendigo atual, o “vagare bundus” (vagabundo), “peões de trecho”, sem destino, sem rumo, sem direção […] será condenado, pela sociedade covarde, hipócrita e falsamente moralista, exposto à exclusão social dos espaços públicos, privados e religiosos, e nem debaixo da ponte poderá ficar, pois será expulso pelo braço armado do Estado e do capital.


			As instituições sociais, religiosas, estatais, privadas etc. são preconceituosas e excludentes, a começar pela família, escolas, universidades, igrejas. Estes espaços e ambientes institucionais deveriam acolher, amparar e ajudar os peões de trecho, pois eles também ajudam a fazer a história. Então precisamos valorizá-los, ressignificando-os como sujeitos históricos, transformadores de realidades.


			“A história humana não é feita só por mudanças, por transformações, mas também por permanências, quer gostemos ou não. Aliás, o ser peão de trecho não tem apenas uma e restrita significação, que, costumeira e simploriamente, é expressada pela atitude de alguém que está a levar sua vida entre um trecho e outro. Evidentemente, portanto, que nossa atual cidade ainda abriga esse tipo de gente.”


			Parauapebas é um município de migrantes, ou melhor, de pessoas que sempre estão à procura de trabalho e renda, vulgarmente chamados de “peões de trecho”, que vêm de outros estados à procura de melhoria das condições de vida. Muitos deles imbuídos pelas ideologias do desenvolvimentismo das décadas de 1960, 1970 e1980, que é a de ir em busca do Eldorado, onde, supostamente, encontrarão riqueza (ouro).


			Mas, independentemente disso, em Parauapebas, seja na sua história passada ou presente, o peão de trecho fez e faz a história local, contribui com seu desenvolvimento econômico. Enfrentando os diversos obstáculos, rompendo barreiras sociais e econômicas, vai construindo relações sociais e humanas e, assim, cria raízes profundas, como se pôde ver nesse novo trabalho de pesquisa do professor Avone Rocha, intitulado Peões de Trecho em Enraizamento na Periferia do Território do Projeto Ferro Carajás.


			Porém, ao tratarmos de peões de trecho, faz-se necessário abordarmos os grandes projetos para a Amazônia e seu respectivo processo de ocupação moderna, a partir dos tais projetos que lhe foram endereçados entre as décadas de 1960 e 1980.


			

			


			A Amazônia sempre foi vista pela lógica da linha do preconceito, denominada de região atrasada, povo incivilizado (visão etnocêntrica e eurocêntrica). No entanto traçaram um projeto nacional-desenvolvimentista, idealizado nos governos militares, implantando, na Amazônia, grandes projetos que não priorizaram, nem priorizam nosso povo, povos, etnias. Citaremos aqui alguns deles, que foram impostos na Amazônia.


			A abertura da Rodovia Transamazônica BR 230 teve seu primeiro trecho concluído em 1972; a hidrelétrica de Tucuruí, de 1974 a 1980; a barragem de “Kararaô”, na década de 1980, que é o famoso projeto da hidrelétrica Belo Monte, que, só após 30 anos de lutas e resistências dos povos tradicionais, movimentos sociais, ONGs, sociedade civil da Transamazônica e entidades internacionais, foi iniciada em 2011 no governo de Dilma Rousseff (PT).


			Em 1970, o governo federal militar de Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) dá início à construção da Rodovia Transamazônica, a qual fazia parte do Programa de Integração Nacional (PIN), que objetivava ligar a Amazônia ao restante dos estados brasileiros. A ideologia da época é que a Amazônia era um grande vazio demográfico. Já havia, no entanto, nesta região, um contingente de seres humanos, indígenas, ribeirinhos, extrativistas (antigos soldados da borracha). Portanto a ideia de um vazio demográfico, supostamente existente na Amazônia, foi extremamente absurda e catastrófica. Os povos indígenas foram massacrados, perseguidos, muitos mortos; para não serem exterminados, viram-se obrigados a fugir para longe.


			Com a grande propaganda de oferta de terras, vinculada aos meios de comunicação de massa, tinha-se como slogan: “terras sem homens para homens sem terras” e, “integrar para não entregar”. Termos que foram utilizados para justificar a grande quantidade de recursos investidos na perspectiva de integrar a Amazônia ao restante da economia do Brasil para, supostamente, não a entregar a outros países. O objetivo era a ocupação de terras na Amazônia, por meio da imigração de um grande número de nordestinos que vieram para cá por meio de viagens que fizeram pelas grandes rodovias em construção nas décadas de 1970 e 1980, no século XX.


			Foi, então, implantado aqui um processo fundiário fraudulento pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Daí se desenvolveu a grilagem de terras da União. Instalaram-se aqui madeireiros, grandes fazendas de gado, que antagonizavam violentamente à cultura dos povos amazônicos e inapropriadas ao solo, causando a destruição da fauna e flora, dizimação de povos, fome, miséria. Enfim, foram impostos projetos de degradação ambiental e violação de direitos trabalhistas e humanos.


			A Amazônia sempre foi colocada como uma vaca leiteira ou como um grande celeiro de onde se extrai matéria-prima. Dessa forma, exploram a força de trabalho, levam as riquezas e deixam aqui crateras que causam danos ambientais, abismo social, morte, desigualdades e injustiças sociais.


			Os governantes da época, como já foi dito, tinham uma concepção de que a Amazônia era um grande vazio demográfico, uma visão top down, de cima para baixo (hierarquia administrativa). Não havia os devidos conhecimentos a respeito da região amazônica nem houve um estudo prévio para se conhecer a área vasta, complexa e diversa. Então, por exemplo, o governo Médici, ao sobrevoar a região e ver muita floresta, disse: “não tem gente nesta vasta região; está vazia; então vamos desbravar” (desmatar, extrair a riqueza) e assim fizeram, criando problemas sociais, ambientais, agrários, destruição de culturas etc.


			A partir de então, das visões provincianas, arcaicas, rudimentares e mercadológica, nacionalistas e desenvolvimentistas pensaram para a Amazônia um único modelo de desenvolvimento: o econômico, pautado por um projeto de saque, exploração, dizimação de povos originários. Os grandes projetos, que deveriam contribuir para a melhoria de vida das pessoas, dos povos originários, não ocorreram de maneira bem-sucedida. E até hoje continuam sendo desastrosos. Não foram levadas em conta as diferenças regionais, culturais, a  diversidade humana e cultural na Amazônia. Os governos militares foram extremamente violentos a quem se colocava em oposição ao regime. Agir assim era sinônimo de prisões, tortura e assassinatos. Médici foi um dos piores carrascos da Ditadura Militar.


			Neste cenário histórico, temos a implantação do modelo de desenvolvimento econômico do grande Projeto Ferro Carajás, que é baseado hegemonicamente na extração de minério, atividade econômica de commodity, exportação de grandes quantidades de matéria-prima para o mercado internacional, tendo seu preço determinado pela bolsa de valores. A Vale do Rio Doce, à época, propaga nos meios de comunicação de massa e na sociedade sua ideologia de desenvolvimento econômico e cuidado do meio ambiente, uma forma de mascarar a realidade.


			Na região do grande Projeto Ferro Carajás, perpetua-se historicamente um conjunto de desigualdades e injustiças sociais. O modelo de desenvolvimento mineralógico e mercadológico é o de saque, degradação ambiental, desagregação da vida social e familiar. Falam de uma riqueza, a qual, porém, a população não tem acesso, não a conhece e não a usufrui.


			Temos em Parauapebas o que nós chamamos de ‘minério-dependência’, que é quando se destroem todos os outros modelos de sustentabilidade e de desenvolvimento, seja ele econômico, cultural, de educação em função do projeto da mineração.


			Seguindo pela trilha da mineração e do mercado financeiro ou do “Eldorado”, encontramos uma grande cobra de ferro, a serpente do sistema capitalista mineral e financeiro (Vale). No caminho de Marabá a Curionópolis, de Eldorado a Canaã dos Carajás, de Parauapebas/PA a Palmares 1 e 2 e ao Maranhão, estamos sempre a passar por uma serpente de ferro.


			A serpente percorre 892 quilômetros de extensão num grande carreiro (linha férrea), ligando a maior mina de minério de ferro a céu aberto do mundo, em Carajás, no sudeste do Pará, ao Porto de Ponta da Madeira, em São Luís (MA). A grande cobra de ferro é a maior sucuri do mundo, mede 3.300 metros de comprimento, leva em seu estômago 230 milhões de toneladas de minério e carrega em seu espinhaço 350 mil passageiros por ano, a maioria peões de trecho.


			O minério não foi roubado pela serpente, foi fruto do bicho-homem que alimentou a grande cobra mecânica gestada pelo capitalismo. A serpente de ferro é uma criatura do ser humano, não da natureza, e foi parida pelo sistema capitalista.


			O bicho-homem moderno, com suas grandes máquinas (basculantes, retroescavadeiras, guindastes etc.), num processo de rolagem perpétua do capital, vai diluindo a natureza, vai desbastando montanhas, poluindo rios e igarapés, destruindo fauna e flora e matando seres humanos.


			Ao longo do caminho percorrido pela colonização moderna da Amazônia, vemos e convivemos com a realidade desastrosa da extração mineral, que cria dependência de um único modelo de desenvolvimento econômico, que destrói natureza, culturas, modelos de vida e economias autóctones, além de escravizar pessoas, criando bolsões de miséria, fome, violência e morte.


			O modelo de mineração vigente e sua forma de evolução faz girar as engrenagens do sistema financeiro de commodities e gira o rolo compressor e o moinho que esmaga natureza e mói gente.


			O modelo político neoliberal e o sistema financeiro comandam a rolagem perpétua do capital, promovendo desigualdades e injustiças sociais.


			

			


			A Vale carrega em seu histórico vários crimes ambientais e violação de direitos humanos e trabalhistas. Em novembro de 2015, ocorreu o crime ambiental em Mariana, Minas Gerais. Já em 2019, pouco mais de três anos depois, a empresa novamente foi responsável pelo rompimento da barragem Mina do Feijão, também em Minas Gerais.


			Segundo Karl Marx,


			“O Estado, historicamente, defende os interesses das classes dominantes em detrimento dos interesses das classes dominadas” (a classe dos trabalhadores-proletariados).


			No Pará e em toda a região Norte, há altos índices de conflito agrário na disputa pela terra e água. Milhares de camponeses já foram assassinados e o Estado se mantém omisso, inerte diante da criminalidade e de um projeto de reforma agrária.


			É histórica a violência no campo, no Pará. Isso é fruto de um processo fundiário, de um projeto desenvolvimentista traçado nos governos da Ditadura Militar. A violência aqui é imposta pelo Estado e pelos donos do poder (fazendeiros, latifundiários, grileiros, madeireiros e mineradoras (leia-se Vale]. Aqueles que sofrem a perseguição, a opressão e o assassinato, tanto por parte das classes dominantes como pelo braço armado do Estado, ou seja, as vítimas, não têm a quem recorrer, denunciar, reclamar. E os que praticam a violência ficam impunes, à margem da lei.


			“A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando eles existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documentos escritos, quando não existem” (Le Goff, 2013, pág. 490).


			É evidente que a universidade forma intelectuais arrogantes, quando nos colocamos como os detentores do saber, na ideia de que temos um senso comum e conhecimento científico, como se a ciência fosse melhor que o conhecimento do cotidiano, das pessoas simples que têm os saberes da vida diária por meio de suas experiências. Este trabalho vem romper com esse preconceito universitário gerado na formação acadêmica; romper com o academicismo.


			Não há ciência sem senso comum, ou seja, não se faz ciência, pesquisa científica sem o conhecer do senso comum, o dialogar, conversar, conviver com as pessoas de experiências da vida cotidiana, com seus saberes populares do dia a dia. Para se fazer uma pesquisa científica, temos que ir até as pessoas simples, ter acesso às experiências da vida cotidiana de povos, de comunidades etc.


			As Ciências Sociais, para que possam se concretizar como tal, precisam passar pelo empirismo, isto é, ir ao local de pesquisa, conviver com as pessoas, conversar com elas, é preciso que o(a) pesquisador(a) esteja no local de pesquisa, convivendo e vivenciando as experiências da vida cotidiana de povos, comunidades locais, entre outros.


			Portanto o conhecimento científico não existe sem o senso comum, sem as experiências humanas cotidianas, sem os saberes populares históricos de um povo. E para fazer a história-ciência, na região do Grande Carajás, é somar conhecimento e experiência científica com os saberes e vivências populares; conhecer a história do passado e a do presente dos peões de trecho que para cá vieram em busca de melhorias de condições de vida, que vieram projetar um futuro.


			

			


			O peão de trecho faz um caminho inverso no desenvolvimento histórico da humanidade. Num primeiro momento, ele ou ela é um sedentário, depois passa a ser nômade, peão ou peã de trecho. Este ser social, sem um destino planejado, segue caminhos diversos, até se fixar, enraizar-se ou continuar procurando um rumo, um destino; o peão de trecho torna-se um protagonista do materialismo histórico-dialético.


			Nas Américas, temos que levar em consideração as diversas culturas dos povos tradicionais, ou seja, termos um olhar antropológico, ainda que analisada, de início, pela antropologia europeia etnocêntrica. Entre os povos indígenas, tribais, ou povos originários no passado e ainda no presente, há um predomínio da cultura oral, conhecimento, ensinamentos e aprendizados passados de pai para filhos (as), de geração em geração, por meio da fala e não da escrita. A cultura dos povos originários sempre foi vista como atrasada, incivilizada, ou seja, uma visão eurocêntrica/etnocêntrica.


			O preconceito é uma herança do processo colonizador e escravocrata, uma vertente enraizada em nossa sociedade e que se tornou algo pertencente à nossa cultura, porque ele, o preconceito, naturaliza-se. Sendo assim, torna-se uma cultura do preconceito, da exclusão social e da discriminação por classe social, pela condição econômica, pela raça/cor da pele. Este processo vai se estender aos peões de trecho que se encontram em condições de vulnerabilidade social e econômica na sociedade à procura de trabalho para sustentar suas famílias.


			Um parêntese agora, sobre a vida de peão de trecho de meu pai, o Sr. Tadeu Barbosa da Silva.


			Em meados de 1979, ele iniciou sua vida de peão de trecho. Saiu de casa passando por Goiânia, Cuiabá, Mato Grosso, Santarém/PA, chegando por estas bandas (região do Grande Carajás), de maneira especial em Serra Pelada, no início de 1980. Naquela época, ainda garimpo de aluvião, ou seja, a retirada do ouro à flor da terra. Meu pai passou um ano fora de casa, pensávamos que poderia estar morto, porque naquela época a comunicação era deficiente, diferente de hoje, em que temos internet, TV a cabo, redes sociais etc.


			Quando meu pai voltou, em meados da década de 1980, ele nos apresentou uma certa quantia em dinheiro que havia ganho nas suas andanças pelo país e no garimpo de Serra Pelada. O Sr. Tadeu então nos disse que estava colocando a nossa terra (propriedade rural) à venda e que iríamos migrar, morar em Altamira, no Pará. Então, vendida a terra, partimos em 5 de janeiro de 1981. Nesse ano e mês chegamos em Altamira, sem lugar para morar. Mas o Sr. Tadeu já havia feito amizades na cidade, com o Sr. Garcia. Então, este senhor nos forneceu uma casa de sua propriedade como moradia, onde residimos por uns seis meses, depois saímos para morar com minha avó e tios que chegaram em Altamira e haviam comprado uma casa em outro bairro.


			Esta saída do Sr. Tadeu pelo mundo afora remete ao peão de trecho à procura de melhores condições de vida. Como tantos outros que vieram em busca do Eldorado, no Grande Carajás, sozinho ou com suas famílias, migraram para o Pará ou região amazônica, induzidos pela ideologia econômica desenvolvimentista do governo militar (1964-1985), para quem aqui seria o lugar de prosperidade, de progresso, de oportunidades para se fazer riqueza.


			Meu pai, então, trouxe para Altamira algumas poucas cabeças de gado que tínhamos em Goiás, atual Estado do Tocantins. Por questões econômicas, vendeu o gado e comprou uma propriedade rural com uma quantidade considerável de alqueires, com o objetivo de investir na agricultura.


			Porém as muitas dificuldades na época, a começar pelo transporte, educação dos filhos, acesso à saúde, trabalhar só na agricultura. Enfim, tais fatores desafiadores o impediram de permanecer na terra.


			Em meados de 1980, vendeu a propriedade, porque, segundo ele, precisava colocar os próprios filhos para estudar e ter um futuro promissor, pois, em um futuro próximo, nível superior ainda seria pouco para se  garantir uma vida economicamente digna.


			Ainda em meados dos anos de 1980, ele retornou ao garimpo de Serra Pelada para tentar ganhar algum dinheiro. Passou alguns meses por lá, no garimpo. Durante este período de labuta, houve lá um desmoronamento de barranco, fato foi noticiado nos jornais da época. Chegamos a pensar que teria morrido, mas ele escapou e regressou a Altamira.


			Também na década de 1980, ele foi convidado a trabalhar em outro garimpo, chamado de Manelão. Lá, pessoas bamburraram, tiraram muito ouro. Meu pai, o Sr. Tadeu, ganhou somente alguns trocados. Um vizinho nosso, dono de um barranco, bamburrou lá e enriqueceu. Mas fortuna de garimpo tem algo estranho: sempre desaparece como gás ou vapor, evapora-se.


			Meus irmãos e eu (dois homens e duas mulheres), em Altamira, devido às questões econômicas, enfrentamos as dificuldades da vida, seja na educação, acesso à saúde, trabalho, lazer etc. Um de meus irmãos morou em Belém por 4 anos e meio, trabalhando com vendas e montagens de móveis. Não tendo sucesso, regressou a Altamira. Entrou para a faculdade de Ciências Naturais na Universidade Estadual do Pará, em Altamira, e depois fez mestrado em Ciências Biológicas, em Manaus, onde permaneceu por dois anos e meio.


			Ao chegarmos em Altamira, eu e meus irmãos ainda éramos crianças. Chegamos a engraxar sapatos, vender salgados e geladinhos nas ruas de Altamira para poder contribuir com a renda familiar. Comercializamos também tangerina, bananas, leite, sabão caseiro feito por minha mãe. A venda do sabão foi a pior experiência de nossas vidas: pouquíssimas pessoas compravam o dito sabão caseiro, pois havia e há preconceito com este produto. Existia uma instituição do estado do Pará que servia alimentação na época aos vendedores ambulantes e engraxates. Você se cadastrava e, uma vez feito o cadastro, recebia a alimentação na referida instituição (a qual não me recordo o nome).


			Neste caminhar histórico de idas e vindas, faço ainda um apanhado biográfico da vida de peã de trecho da minha irmã mais nova, a caçula (pedagoga). E que segue sumariamente transcrito nas próprias palavras dela:


			“Em 1998, em Macapá, trabalhei como professora auxiliar numa escola privada. Em 1999, em Porto de Moz, empreendi numa pequena escola privada. Entre 2009 e 2012, em Senador Jose Porfírio, estive secretária municipal de Educação. Em 2013, secretária municipal de Educação, no município de Brasil Novo. Entre 2014 e 2015, secretária municipal de Educação em Vitória do Xingu. Entre 2016 e 2017, prestei serviços de assessoria pedagógica em Vitória do Xingu. E nesse ínterim, de 2013 a 2018, estive num trabalho junto ao MEC e atuei atendendo mais de 50 municípios no apoio à elaboração do Plano Municipal de Educação na região dos municípios do âmbito do Tapajós, Sul e Sudeste. E de 2019 aos dias atuais, permaneço assessorando os municípios paraenses, visitando, entendendo a realidade e assessorando nas especificidades da Amazônia, andando por todo o território do Pará”.


			Seguindo esse caminhar de tantos brasileiros peões de trecho, eu, Justino Amorim da Silva, comecei a trajetória de vida de peão de trecho a partir da minha saída do estado de Goiás, numa área que pertence atualmente ao estado do Tocantins. Passei a residir na cidade de Altamira, desde 5 de janeiro de 1981. Durante minha infância e adolescência, fui vendedor ambulante de vários produtos, como salgados e geladinhos, além de engraxate. Essas atividades informais exerci junto aos meus irmãos mais novos. Já adulto, no final da década de 1980, concluí o curso de Mecânica Geral, no SENAI. Aos 19 anos de idade, por indicação do Sr. Garcia,  amigo de meu pai, passei a trabalhar numa retífica (Metalúrgica, Indústria, Comércio e Representação da Amazônia LTDA.), no período de 1 de janeiro de 1990 a 30 de junho de 1991.


			Depois disso, já desempregado, procurei me virar nos “trinta” trabalhando como servente de pedreiro, vendedor de roupas usadas, em brechó, vendendo banana frita nos bares, dentre entre outras coisas, para ganhar o sustento e suprir as necessidades básicas.


			Durante o Ensino Médio Profissional (formação em Magistério), em 1993, fui convidado pelo meu professor de Biologia, Rivaldo Pereira Reis, a trabalhar na empresa Yha Sheng Chong S. A. Comércio e Indústria como auxiliar de escritório, atuando no período de 1 de junho de 1993 a 31 de janeiro de 1995. O referido professor era gerente desta empresa, a qual tinha como atividade econômica a compra de cacau e pimenta-do-reino, com indústria de beneficiamento dos referidos produtos em Belém/PA e São Paulo.


			Ainda em janeiro de 1995, recebi uma proposta de trabalho na empresa Dicacau Lavoura Indústria e Comércio de Cacau S.A., desempenhando a função de auxiliar de compras, sendo admitido em 1 de fevereiro de 1995 e desligado em 7 de outubro de 1995, não obtendo sucesso profissional nesta empresa, porque ela abriu falência algum tempo depois.


			Em 1996, abri um boteco (mercearia e bar) onde permaneci por oito anos, mas, em consequência de muitos fiados e tendo me inserido, já em 2002, na Renovação Carismática Católica (RCC), tendo conhecido um padre guatemalteco, o qual estava buscando vocações religiosas e que me convidou a ser vocacionado e posteriormente seminarista, em 2004e encerrei as atividades comerciais e entrei para a vocação.


			Em outubro deste mesmo ano, fui morar na casa oficial dos padres em Altamira. Em 24 de fevereiro de 2005, passei a viver na casa de formação religiosa em Ananindeua, região metropolitana de Belém, onde iniciei os estudos como seminarista, formação para o sacerdócio ou irmão.


			Em 2006, fui enviado junto a outro colega seminarista para a formação especial (estudos da história, carisma e espiritualidade) da congregação em Guatemala, onde vivi por seis meses realizando estudos de formação religiosa (ICAR – Igreja Católica Apostólica Romana), tendo viajado por algumas regiões do país em missão religiosa, convivendo com o povo na zona urbana e na zona rural e vivenciando suas culturas.


			No entanto a convivência com os colegas de estudos e o formador da congregação em Guatemala foi bastante conflituosa. Eu adotei a Teologia da Libertação, o que foi de encontro com o conservadorismo do formador e dos colegas seminaristas latino-americanos. Mas, além disso, os conflitos extrapolaram a questão cultural, intelectual e ideológica. Então, em agosto de 2006, fui mandado de volta ao Brasil, à casa de formação em Ananindeua/PA, onde, para minha alegria e surpresa, encontrei o companheiro Rodrigo Bruno de Sousa (meu compadre), com o qual já tinha iniciado uma amizade em Altamira, em 2004, na Pastoral da Juventude (PJ).


			Com a presença de Rodrigo, no seminário, nossa amizade e convivência, ali naquele espaço religioso, ganharam corpo a ponto de participarmos de movimentos sociais, seminários, conferências, e sermos membros do Comitê Dorothy. Por influência de um amigo psicólogo, que atendia aos seminaristas, no seminário, eu e Rodrigo, em 2007, entramos para o curso de Bacharelado em Ciências Sociais (EAD) na Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), polo Belém/PA.


			Em 2007, novamente entrei em conflito com alguns membros do seminário e, em 2008, o conselho da congregação decidiu por minha retirada do seminário. Em outras palavras, fui expulso da formação, tanto em Guatemala, em 2006 quanto no Brasil, em fevereiro de 2008.


			Uma vez fora do seminário, encontrei-me sem rumo, sem horizonte, passaria a ser um sem-teto, sem  renda, sem trabalho (peão de trecho) e ainda cursando a universidade de Ciências Sociais. Ao sair do seminário contei com apoio do padre Miguel, formador no Brasil. Ele conseguiu uma ajuda financeira de um salário-mínimo vinda da Alemanha, até eu terminar meus estudos em 2010.


			Com minha saída do seminário em 2008, sem saber o que fazer, entrei em contato com o amigo padre Amaro, diocesano em Anapu da Prelazia do Xingu (atualmente Diocese do Xingu). Este sacerdote me indicou o padre Savino, da Congregação dos Chaverianos, o qual desempenhava um trabalho filantrópico com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, econômica e familiar na Instituição Provida com sedes em Ananindeua e em Benfica Murinim (distrito do município de Benevides).


			Eu e Rodrigo fomos ao encontro de padre Savino. Fui, então, enviado para a casa de Benfica Murinim, onde permaneci por sete meses. O amigo Rodrigo não quis ir, tomou outro rumo permanecendo em Marituba. Na localidade aos arredores da instituição Provida havia muitos bares e balneários e, diante de minha atual situação da época, estava correndo o risco de entrar num processo de alcoolismo. Neste período, fui acolhido na Igreja Luterana em Belém, inserindo-me nas atividades da comunidade, da qual me tornei membro em 2009.


			A partir de minha saída do seminário, fiz todo um percurso migratório de Ananindeua a Benevides (Benfica Murinim), a Belém, nos bairros da Pedreira, São Braz, Sacramenta (três vezes), Mangueirão, Telégrafo (Vila da Barca), retornando a Ananindeua por três vezes. Este período de migração na região metropolitana de Belém durou de 2008 a 2018.


			Durante os anos de 2008, 2010 e 2012, prestei serviço na Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), trabalhando no Comitê Estadual de Combate à Corrupção Eleitoral pela Comissão Justiça e Paz (CJP) em parceria com o Ministério Público Federal do Pará (MPF/PA), tendo ainda, na CNBB, participado nas atividades da casa com seminários e conferências, além de desenvolver trabalho voluntário com as pastorais sociais.


			Na Vila da Barca, bairro do Telégrafo, vivi de 2010 a 2012, numa casa da Igreja Luterana, onde era desenvolvido um projeto com crianças em estado de vulnerabilidade social, econômica e familiar. Nele, trabalhava-se aulas de dança e música voltadas à cultura do carimbó. Neste interim, em 2011, fui indicado pela igreja para trabalhar como auxiliar administrativo na Associação Amazônica de Ciências Humanas e da Religião (ACER), onde permaneci no período de 1/3/2011 a 30/8/2012. Trabalhei também Conselho Amazônico de Igrejas Cristãs (CAIC), o qual era ligado à ACER, local em que desenvolvi atividades como membro da coordenação nos anos de 2010, 2011 e 2012, desempenhando as funções de vice coordenador, 1º secretário e 1º tesoureiro.


			Em 2012, entrei em conflito com a coordenação do Projeto Vila da Barca e com a pastora Cibeli Kus. Em outubro deste mesmo ano, retirei-me da casa e abandonei a igreja, voltando à casa de meus pais, em Altamira, onde o Projeto Belo Monte já estava em curso. Fiz um curso de Eletricidade Predial por meio do Consórcio de Construção de Belo Monte (CCBM), fui aprovado e convidado de imediato a trabalhar na construção da hidrelétrica. No entanto fiquei temeroso, com medo de sofrer um acidente ou morrer na obra, pois os dizeres populares eram de que muitas pessoas morriam nessas construções, o que me desmotivou a trabalhar na obra.


			Em Altamira, no início de 2013, inquieto, sem renda e sem perspectiva de trabalho, além de não me sentir bem por não poder contribuir com a renda familiar, vim a Parauapebas, pela primeira vez, ficando hospedado na casa do amigo Clodoaldo, mestre do grupo de carimbó, Raízes Parauara.


			Passei três semanas em Parauapebas tentando encontrar trabalho. Porém não obtive êxito. Então decidi  não mais retornar a Altamira e retornei à região metropolitana de Belém, para tentar a vida por lá. Fiquei uns dois meses em Ananindeua, na casa de um amigo e esposo da pastora da Igreja Luterana. Depois me mudei para uma quitinete em Ananindeua, ficando até 2014. Daí, por questões familiares, voltei a morar no bairro do Telégrafo, próximo à Santa Casa, para dar suporte e acompanhamento ao meu tio que se encontrava em tratamento de hepatite B e que eu já o acompanhava desde 2010.


			Ainda em 2014, encontrei o Centro Universitário Leonardo da Vinci (Uniasselvi), onde iniciei o Curso de Licenciatura Plena em Sociologia e também recebi uma proposta de trabalho de um amigo da família (Eduardo Saraiva), o qual tinha uma empresa de análises de sistemas e estava ampliando seu ramo comercial. Então aceitei e trabalhei na empresa EP para ganhar um salário-mínimo e meio como sociólogo, no período de 1/4/2014 a 31/12/2016; este emprego foi fundamental para que eu concluísse o curso.


			O patrão, Eduardo Saraiva, muito contribuiu para os meus estudos. Ao sair da empresa em dezembro de 2016, ele continuou me repassando o salário que eu recebia na empresa até final de 2017, para que eu pudesse me manter e concluir a universidade.


			Em outubro de 2018, regressei à casa dos meus pais em Altamira, inseri-me no Movimento Xingu Vivo para Sempre, contribuindo com a luta dos movimentos sociais, participando em reuniões e formações com os povos do Xingu, visitando os ribeirinhos, participando de assembleia da Igreja Católica, dentre outras ações. Mas como sou sociólogo, de análises e pensamento críticos, ao fazer críticas aos vereadores de Altamira recebi ameaças indiretas, repassadas a mim por um de meus irmãos.


			Diante dessa situação, resolvi fazer uma visita ao amigo e compadre Rodrigo, em Parauapebas, onde fiquei aproximadamente uns quatro meses. Depois regressei a Altamira e novamente à luta com o Xingu Vivo e relações com a Igreja Católica.


			Do início de julho a agosto de 2019, estive em São Paulo fazendo o curso sobre mineração pelo Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM), na Escola Florestan Fernandes, do Movimento Sem-Terra (MST).


			Ao regressar a Altamira, o Movimento Xingu Vivo me propôs concorrer nas eleições do Conselho Tutelar em Altamira e aceitei, mas as coisas estavam incertas e poderiam mudar de repente. Antes disso, já havia uma proposta anterior do MAM em representar o movimento no estado do Tocantins. Eu disse que aceitava. No entanto quando, em setembro do mesmo ano, fui avisado por Rodrigo, professor de Ciências da Religião em Parauapebas, de que eu estava sendo chamado para assumir o PSS (Processo Simplificado de Seleção) da Secretaria da Educação (Seduc) para ministrar aulas de sociologia.


			Então vim para Parauapebas, a fim de assumir o PSS. Diante das mudanças inesperadas, elaborei duas cartas: uma ao Conselho da Criança e Adolescente de Altamira, desligando-me da eleição do Conselho Tutelar e uma outra ao MAM, abrindo mão da proposta de trabalho militante pelo movimento em Tocantins.


			Continuo vivendo em Parauapebas, assim como outros sujeitos populares que são abordados neste livro do professor-pesquisador Avone Rocha, a quem agradeço o convite em prefaciar esse seu novo trabalho que os leitores têm em mãos.


			Justino Amorim da Silva é sociólogo e professor de Sociologia na Escola Estadual Irmã Dulce (Parauapebas/PA), bacharel em Ciências Sociais, licenciado em Sociologia, pós-graduado em Africanidades e Cultura Afro-brasileira. Ativista social, militante do Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) e parceiro-colaborador do Movimento Xingu Vivo para Sempre, em Altamira/PA.


		




		

			

			


			Apresentação


			Aos poucos, começamos a nos aproximar (e isso não quer dizer que logo, logo chegaremos lá! No ano seguinte ou no outro) do objeto final deste novo estudo, que, inicialmente, apresentamos aos leitores, em caráter estritamente preliminar, a Parte 1, já publicada pela editora Kelps, em 2020, com o título de Escritores Populares Locais, Histórias de Parauapebas, Memórias e Identidades.


			Aqui, com o presente volume 1, inicia-se a Parte 2, em que, nos seus volumes 2 e 3, vamos tratar para valer da significativa relação entre os escritores populares (abordados na primeira parte), as histórias de Parauapebas, as memórias e as respectivas demandas identitárias que os sujeitos locais da época da década de 1980 passaram urgentemente a sentir e a ter diante das inúmeras problemáticas socioeconômicas que, ao mesmo tempo, assolavam a vila — que era pejorativamente chamada de Inferninho — e ameaçavam, de uma forma ou de outra, suas próprias vidas. É a isso tudo a que nos referimos como o objeto final da pesquisa que ora segue com sua continuação, por meio do que está posto nos capítulos a seguir.


			Porém, em termos de planejamento inicial, a ideia era dar registro sistemático a tudo isso numa só obra, sem dividi-la em partes e volumes. Entretanto, na medida em que nossas leituras e esboços de escrita avançavam, se nos impunha, aos poucos, a alternativa de que ficaria mais interessante e atrativo se déssemos tratamento individualizado (e assim estamos a trabalhar) a cada expressão que compõem o título geral (mencionado na linha final do primeiro parágrafo acima) de nossa ampla pesquisa.


			Em razão disso, é que, de início, nasceu a Parte 1, na qual dedicamos um capítulo exclusivo para cada um dos escritores populares que decidimos selecionar e abordar em pequena narrativa histórica e literária. No entendimento deste que vos escreve, é de muita relevância, do ponto de vista cultural-acadêmico, tomarmos conhecimento do que nossa própria gente local produz em termos de literatura, uma vez que ela, em seus próprios termos, revela-nos a história de dado povo.


			Todavia, qual é a relação entre a o cordel de seu Antônio Pereira Costa com o que almejamos realizar no volume 3? A isso, podemos responder com uma pergunta: há como conhecer e reconhecer a identidade de determinada cidade e povo sem tomarmos conhecimento da história dele e a do próprio lugar (onde viveu e ainda vive), a partir e por meio da utilização e apresentação do que esse mesmo povo escreveu e continua a escrever sobre si mesmo em forma de um suporte material chamado livro? Nosso citado morador popular se deu a essa tarefa e a cumpriu (mesmo de maneira não científica) em razão de seu sentimento de pertencimento ao nosso município.


			A propósito, a iniciativa literária desse senhor serve, sem dúvida, até mesmo como resposta cultural-identitária a quem chega a Parauapebas e começa a ter a sensação — a partir do fato de não ter podido visualizar imediatamente monumentos públicos locais — de que ela, a cidade em questão, não tem memória nem registros a nos revelar e contar um pouco dos acontecimentos marcantes do passado local. Essa, aliás, foi uma das demandas que veio impulsionar o parauapebense Antônio Pereira Costa a escrever sobre sua própria história local na forma de linguagem literária que domina, que é a do cordel.


			Mas quais são as histórias de Parauapebas que foram selecionadas para figurar em todo esse nosso trabalho que havia começado com a Parte 1? Na introdução, a seguir, informamos aos leitores as histórias que são abordadas e narradas no volume 1. No 2, tentamos percorrer algumas mobilizações políticas e socioculturais de moradores locais da época, que sentiram a urgente necessidade de construir uma identidade  própria para a vila em que haviam chegado e estavam a investir (com trabalho e dinheiro), para viver nela por mais tempo que lhes fosse possível.


		




		

			 Introdução


			Esquecer […]? Jamais!


			[…]


			Lugar bom de se morar,


			Vou colocar na história.


			(Trechos, respectivamente, das estrofes vigésima terceira e quadragésima quarta de As Raízes de Parauapebas, cordel de Antônio Pereira Costa. Grifos meus)


			Depois de termos apresentado aos leitores a Parte 1 do meu último livro, intitulado de Escritores populares locais, histórias de Parauapebas, memórias e identidades, agora chegou a hora de tratarmos com detença do que aqui se segue, apresentado como a Parte 2 do amplo título geral mencionado nas linhas atrás.


			No entanto, em razão da ampla dimensão do presente estudo a constar nessa segunda e última parte, decidimos dividi-la em três volumes e, assim sendo, o que segue aqui exposto é apenas o volume I, que leva como título o que está estampado na capa deste livro, o qual os leitores têm em mãos agora.


			Nele, nosso objetivo central é descrever e narrar alguns processos históricos locais socioeconômicos e socioculturais a partir dos e pelos quais determinados sujeitos — aqui indicados ampla e genericamente como peões de trecho — começaram, pouco a pouco, a se enraizar, enquanto moradores, na periferia do território do Projeto Ferro Carajás. Assim o fizemos por meio do emprego e da análise de alguns trechos e estrofes do folheto de cordel de nome As Raízes de Parauapebas, bem como a partir de mais algumas outras fontes e referências bibliográficas, que, de uns tempos para cá, tem, felizmente, aparecido e, ao mesmo tempo, seguem sendo apresentadas ao público em espaços institucionalizados específicos de nossa cidade, tanto em algumas bibliotecas públicas como em eventos literários pontuais já realizados em anos anteriores.


			Dito isso, é natural que em seguida venha a pergunta: por que resolvemos partir do volume I, para, depois, como esperamos, chegar aos dois seguintes, num futuro não tão distante? A resposta é bastante simples: é que, grosso modo, sem o prévio enraizamento dos migrantes ao local em que chegavam — e que ficava na periferia do território do Projeto Ferro Carajás —, eles e elas, fossem peões ou não, possivelmente não teriam tido fôlego político suficiente para lutar em prol do mencionado povoado marginal, no sentido de fazer os devidos enfrentamentos aos graves problemas locais dos anos 1980, que, aliás, ameaçavam claramente seus interesses e a própria vida de cada um (como veremos no capítulo 3).


			A nosso ver, portanto, sem essa base prévia de vínculo em algum grau significativo com a localidade, tampouco eles e elas teriam se dado ao imenso e desafiador trabalho (cada um à sua maneira, ou, ao mesmo tempo, coletivamente) de se movimentar socioculturalmente a favor da construção e do estabelecimento (institucionalizado ou não) de uma imagem que pudesse corresponder melhor ao que poderia vir a ser o próprio povoado — em razão do que estava sendo instalado nas terras da floresta de Carajás em termos de  projeto econômico. A permanência da trágica realidade socioeconômica do vilarejo1 e, por consequência, as diversas imagens negativas que rigorosamente lhe correspondiam na época na década de 1980, não podiam continuar a existir, porque, obviamente, não interessavam, política ou socioculturalmente, nem um pouco (por razões utilitárias ou não) aos moradores de então, como se poderá ver um pouco desse processo no volume 2.


			Quem, então, teve de assumir — por necessidade ou gosto, ou as duas coisas ao mesmo tempo — a responsabilidade de lutar em prol do levantamento e do árduo e lento desenvolvimento da “cidade do povo”? Nas palavras do Sr. Márcio Dalferth, os habitantes que tinham a intenção de ficar e que já davam demonstração relativamente clara disso.


			Em outras palavras, os moradores que já se sentiam, em alguma medida, mais enraizados ao local, entre outros motivos, por conta, por exemplo, do que eles haviam construído na zona urbana marginal do Projeto Ferro Carajás em termos de ganhos comerciais — só para nos limitarmos a esse fator de motivação imediata que impulsiona a muitíssimos de nós a se estabelecer em algum lugar por determinado tempo, em caráter aparentemente definitivo.


			Por conta disso é que tivemos de nos concentrar, neste volume I, em apresentar alguns aspectos dessa passagem ou transformação de gente (claro que não de todos) que, primária e anteriormente, estava na condição de peão de trecho —obrigatoriamente nos trechos de estradas quaisquer a procurar em alguma parte da Amazônia uma fonte de renda melhor — em gente que, paulatinamente, convertia-se — mas não de maneira linear e homogênea — em sujeito enraizado ao local de sua chegada, como veio a ocorrer aqui no caso da história desse povoado.


			Contudo ninguém chega, obviamente, como um viajante em determinado e distante povoado já na condição socioeconômica e sociocultural de enraizado a esse mesmo lugar de sua chegada. O enraizamento social humano a qualquer que seja a localidade (desenvolvida ou não, ou apenas em formação histórica inicial) é um processo de construção não necessariamente linear (ocorrido ou não em boas condições socioeconômicas), e que, ao longo de seu desenrolar histórico-social, apresenta inúmeras e diferentes conotações socioculturais, até atingir satisfatório amadurecimento em forma de profundo apego afetivo e cívico, por parte dos sujeitos, ao local. Tal sentimento de pertencimento, por sua vez, se manifesta de variadas maneiras (ver capítulo 3).


			Entretanto o prolongamento do tempo de permanência das pessoas por aqui não significa necessariamente que a categoria sociocultural do ser peão de trecho tenha ficado definitivamente para trás, no passado e, como consequência disso, tenha deixado de fazer parte do atual desenrolar da própria historicidade da localidade urbana em consideração. De maneira nenhuma, pois, não esqueçamos, a história humana não é feita só por mudanças e transformações, mas também por permanências, quer gostemos ou não.


			Aliás, o ser peão de trecho não tem apenas uma e restrita significação, que, costumeira e simploriamente, é expressa pela atitude de alguém que está a levar sua vida entre um trecho e outro. Evidentemente, portanto, que nossa atual cidade ainda abriga esse tipo de gente. Nesse sentido, basta aos leitores, por exemplo, observar os alojamentos de firmas que ainda se encontram acampadas em nosso município porque, geralmente, elas prestam serviços diversos à Vale por determinado tempo. Nesses ambientes, muito provavelmente toparíamos com funcionários com tal perfil sociocultural, isto é, que têm gosto em estar entre uma cidade e outra.


			

			


			Todavia não nos atemos a esses casos presentes, uma vez que os que nos interessam ocorreram no passado, como segue apresentado, em especial, nos dois capítulos finais.


			Esclarecido esse pequeno ponto, os resultados de nossa pesquisa aqui apresentados em forma de narrativa histórica não teriam, porém, sido possíveis sem o trabalho (ainda que não seja exaustivo) de levantamento da história oral que realizamos (com largos intervalos temporais, é claro) desde 2004 para cá.


			Por exemplo, mesmo que a temática da minha iniciação científica (concluída em 2006) não tenha nada a ver com o trabalho que ora apresentamos em forma de novo livro, foram-nos indispensáveis as lembranças de antigos entrevistados que ouvimos no biênio 2004-2005. Entre eles, as da senhora Joana Nascimento são inestimáveis, porque nos permitiu observar esse processo de enraizamento de sua própria família em nível eminentemente de cotidiano, principalmente porque essa senhora não se poupou do trabalho verbal de ter nos fornecido miudezas (mesmo sem saber disso do ponto de vista conceitual e científico) em relação ao fato de que sua bagagem sociocultural tradicional — e que ainda a carrega consigo no tempo presente, “graças a Deus”, como nos confessou — a predispunha mais a permanecer no povoado para onde seu esposo a conduzia, e a contragosto dela, como mostramos nas páginas finais do capítulo 3.


			Isso, no entanto, não significava que sua fixação no povoado Rio Verde já estivesse assegurada, uma vez que as condições urbanas e sociais existentes na época nessa vila não eram muito favoráveis a quem, de imediato ou não, quisesse permanecer indefinidamente no lugar. Em razão disso, Dona Joana Nascimento e a maioria esmagadora dos habitantes (com boas ou não condições financeiras) precisaram investir árdua, sofrida e obrigatoriamente na superação — que veio a ocorrer de maneira paulatina e em algum nível de satisfação — dessas dificuldades para que, ao longo da década de 1980 e meados da de 1990, não tivessem desistido de continuar como “moradores” por aqui, embora muitos não tenham ficado.


			Outras fontes chegaram até nós em função do aparecimento e da realização de pequenas atividades literárias levadas a cabo por alguns pouquíssimos moradores de Parauapebas, como é o caso do trabalho literário do Sr. Antônio Pereira Costa, em especial o que tem como título As Raízes de Parauapebas: origem e transformações (s/d).


			Esse é um material literário popular escrito por um antigo morador local cujo próprio passado foi um pouco de peão de trecho, como se pode notar por meio da leitura da primeira à décima quinta estrofes desse citado folheto. Além do mais, em relação ao que até este momento tenho aprendido a respeito de mais alguns aspectos do passado da história de Parauapebas, isso se deve ao fato de que pude e tenho podido ouvir mais esse senhor em razão de nosso convívio sociocultural, que se desenrola desde quando o conheci, numa determinada noite, no portão da Escola Estadual Irmã Dulce.


			Daí para cá, nossa relação sociocultural só tem se fortalecido. Isso, de certa forma e de maneira muita indireta, não deixa de impulsioná-lo a registrar suas outras lembranças locais em forma de linguagem de cordel, como é o caso do que seu Antônio começou a escrever sob o título de Trajetória Vital (autobiografia). Portanto essas duas fontes (porém mais a primeira) nos foram centrais na preparação do capítulo 2 e um pouco na do 3.


			Como se sabe, mais ou menos desde o século XIX da história do Ocidente, que textos literários passaram a ser adotados como fontes históricas2 nas narrativas de determinados autores, por exemplo, europeus, que,  por assim dizer, se aventuraram no campo do saber histórico. No entanto, só foi com toda a discussão iniciada e promovida pela escola francesa dos Annales, e sua respectiva definição e ampliação de tudo aquilo que pode ser tomado como fontes de pesquisa, que a literatura em geral pôde definitivamente figurar, daí para cá, na atividade de pesquisa dos diversos pensadores (historiadores, antropólogos, sociólogos etc.) das Ciências Humanas. Jacques Le Goff oferece aos leitores um trecho de um dos pais fundadores da referida escola historiográfica que, direta ou indiretamente, corresponde ao que se seguiu nas linhas atrás:


			A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer-se, deve fazer-se sem documentos escritos, quando não existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe permite para fabricar seu mel, na falta das flores habituais. Logo, com palavras [leia-se: as que também exprimem a subjetividade e os sentimentos humanos variados]. Signos. Paisagens e telhas. […]. Numa palavra, com tudo o que, pertencendo ao homem, depende do homem, serve o homem, exprime o homem, demonstra a presença, a atividade, os gostos e as maneiras de ser do homem.


			Toda uma parte, e sem dúvida a mais apaixonante de nosso trabalho de historiadores, não consistirá num esforço constante para fazer falar as coisas mudas, para fazê-las dizer o que elas por si próprias não dizem sobre os homens, sobre as sociedades que as produziram, e para constituir, finalmente, entre elas, aquela vasta rede de solidariedade e de entreajuda que supre a ausência do documento escrito? (Le Goff, 2013, p. 490).3


			Contudo, não podemos deixar de destacar as referências bibliográficas, que nos ajudaram a continuar de onde as fontes orais populares descritas acima não mais nos permitiam ir, uma vez que, por exemplo, as lembranças de Joana Nascimento não tocam em questões políticas locais, nem no sentido partidário dessa palavra nem no seu sentido amplo, pois essa senhora, em especial nos anos 80, quando já se encontrava instalada no povoado Rio Verde, estava “atolada” em seus afazeres domésticos emergenciais enquanto mãe tradicionalmente zelosa e cuidadosa para com seus filhos, como os leitores poderão ler no final do capítulo 3.


			Diante disso, ajudou-nos a preencher, em parte, essas lacunas, o livro da senhora Suely Gonçalves, de 2006. Mesmo com todos os seus problemas de escrita, só para nos limitarmos a isso como exemplo de um dos seus defeitos, na citada obra constam proveitosos depoimentos políticos, como os do Sr. Márcio Dalferth, Sr. Evaldo Benevides, entre outros. Enfim, ao longo das citações e notas de pé de página, que doravante se seguem nas próximas páginas dos capítulos adiante, os leitores não terão dificuldade alguma em notar como o levantamento bibliográfico foi também muito importante a esta pesquisa.


			

			


			Valemo-nos ainda de outras iniciativas locais (pessoais) e regionais (institucionais) de pesquisa. Localmente, por exemplo, é de inestimável valor para a pesquisa histórica relacionada ao passado de Parauapebas as entrevistas realizadas pelo jornalista Lima Rodrigues, membro da Academia Parauapebense de Letras, que se deu ao trabalho jornalístico-cívico de ouvir e transcrever o que ele intitulou de Entrevistas com 33 pioneiros, as quais se encontram disponíveis no Portal Pebinha de Açúcar.


			O acervo bibliotecário de Parauapebas (nos referimos à Biblioteca Hernani Guimarães Teixeira) disponibiliza um bom número de revistas comemorativas, nas quais há fotos de época importantes para o estudo do passado local, embora elas não tenham sido apresentadas com legendas detalhadas, nem com indicação de datas e seus respectivos contextos, por exemplo.


			Essas lacunas, entretanto, são relativamente compreensíveis porque são revistas que foram produzidas em caráter festivo-comemorativo e quem as produziu provavelmente não possuía o mínimo credenciamento no ofício técnico de historiar. Já em termos regionais, é preciso mencionar o imenso e valioso trabalho de entrevistas levado a cabo pelo Museu da Pessoa, sediado em São Paulo, e financiado pela Vale.


			Em caráter pessoal, meus contatos via WhatsApp ou Facebook proporcionaram a este trabalho um bom número de fotos (e muitas delas seguem apresentadas neste livro) que até então desconhecíamos. Nesse sentido, foi-me de grande ajuda a minha inclusão num grupo de WhatsApp denominado de “Os verdadeiros pioneiros de Parauapebas”, porque o propósito desse grupo, ao menos em tese, é, de diversas formas, rememorar o passado local do qual os próprios membros fizeram parte ativamente, enquanto sujeitos econômicos, políticos etc.


			Enfim, que tipo de leitura aceitavelmente científica endereçamos a todo esse material informativo e que pôde nos auxiliar a atingir de alguma forma o objetivo deste Volume I, assim como dos demais que virão? Valemo-nos do método de leitura da história social, que se baseia na perspectiva da multidisciplinaridade, que, como se sabe, foi em grande parte sistematicamente inaugurada, ventilada e institucionalizada com e pela historiografia francesa dos Annales, ocorrida em 1929 na França, e que prossegue a reverberar academicamente entre os pesquisadores das Ciências Humanas.


			Nesse novo paradigma investigativo-narrativo, é notório o destaque para a utilização da Antropologia e Sociologia, além de outras áreas do saber humano. Portanto, no âmbito dessa nova visão histórico-científica, qualquer evolucionismo (arcaico ou moderno, de natureza econômica ou política) é e deve ser alijado da narrativa histórica, caso queiramos e consideremos justo incluir nesta narrativa outras histórias não oficializadas, marginalizadas…


			Nesse sentido, se, por exemplo, em algum momento de minhas conversações com seu Antônio Pereira Costa, tivéssemos dado a entender (verbal ou gestualmente) que quando o ouvíamos estávamos, também, a repreendê-lo, moralmente, por conta do seu passado de peão de trecho, ele, muito provavelmente, teria se esquivado de minhas indagações. Por consequência, se assim tivéssemos procedido, em nossa escuta e interpelações, não teríamos conseguido adentrar nem ao menos um pouquinho no universo valorativo e sociocultural desses homens de nosso passado e presente locais.


			Enfim, não teríamos podido acessar e nos debruçar — tão interessadamente, isto é, antropológica e sociologicamente — sobre cada detalhe ordinariamente cotidiano da história local que nossa entrevistada e dona de casa Joana Nascimento chegou a nos dar quando a ouvíamos em sua residência, em 2004, se ainda tivéssemos totalmente presos ao método historiográfico da esquerda revolucionária ou ao método historiográfico tradicional que tende a se ocupar apenas das ações e dos ditos grandes personagens da história, sejam eles os convencionais (como nossos representantes governamentais, do passado ou do presente), sejam  eles os modernos, como a burguesia4 ou os diversos partidos de esquerda. Esses, porém, não são os únicos dois níveis pelos quais se dá o desenrolar da história humana na sua ampla e complexa totalidade e heterogeneidade. Portanto há muitos outros níveis da história humana, os quais nos exigem novos olhares, permanentemente.


			Quanto ao recorte cronológico deste volume, ele é bastante curto, uma vez que partimos da oficialização federal do Projeto Grande Carajás (PGC), no fim do ano de 1980, como o pontapé inicial para o desenrolar dos quadros locais de enraizamento de quem aqui chegava e ultrapassamos um pouco, em termos de quatro anos, a data oficial da emancipação e transformação da vila em nosso atual município de Parauapebas.


			Em relação ao primeiro marco cronológico, ele se justifica a partir do que se pode observar pelas próprias experiências comerciais empreendedoras do Sr. apelidado de Paraíba (entrevistado da Sra. Suely Gonçalves), aqui chegado em 1979, mas que só se viu mais impulsionado a ficar no território sob influência da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) quando um número maior de gente havia começado a se deslocar para cá em 1980 por conta das vagas de trabalho que surgiriam depois da oficialização governamental do PGC.


			Evidentemente que, mesmo antes dessa primeira data, já havia funcionários e demais trabalhadores da empresa Amazônia Mineração (AMZA) que estavam, ainda que fosse em número pequeno, em processo de enraizamento (se para mais ou para menos, não importa saber) nessa área para onde haviam sido mandados por suas respectivas chefias. Entretanto, a respeito desses supostos casos anteriores de fixação em território sob o controle da referida estatal mineradora, não dispomos de fontes nenhuma.


			A rigor, porém, o fato para a presente narrativa começar em 1980 é que somente a partir daí é que se começaria a vislumbrar a possibilidade de surgimento de alguma vila ou cidade. Basicamente por dois motivos. Em primeiro lugar, pelo fato óbvio de que a Companhia Vale do Rio Doce começaria a construir e a instalar seus imensos equipamentos tecnológicos e urbanos, como era o caso da linha de trem do ferro de Carajás e os seus respectivos núcleos residenciais (Vila de Parauapebas e Serra dos Carajás). E, em segundo lugar, tudo isso veio a atrair grande número de migrantes, que precisaram achar algum pequeno canto de chão onde pudessem acampar, pelo menos de maneira provisória.


			Com essa movimentação toda, de dia e de noite, como diz nosso cordelista, esse aglomerado de gente ansiosa estava, nesse momento (se sabiam ou não), a se germinar em um pequeno povoado, que, no começo, até alguns meses de 1983, era chamado de Inferninho. Acerca de todo esse momento do passado da história da cidade de Parauapebas, há fontes e bibliografias acessíveis, como se verá nos capítulos adiante.


			Já em relação aos anos finais, até aonde vai nossa narrativa, decidimos encerrá-la com um estudo de caso, que é o da história do ex-operário Luiz Eduardo de Oliveira, cuja família, ainda moradora em Tucuruí, ele havia resolvido trazer para o povoado de Rio Verde, em 1985. A esposa desse senhor, em razão de uma série  de fatores socioculturais, que carregava consigo desde quando ainda vivia com seu pai e mãe lá em Carapeba-PI, continuou (quer tenha gostado ou não) regulamente fixa nessa vila, apesar dos desafios (cotidianos e domésticos) que teve de enfrentar quase sozinha nos anos compreendidos entre 1985 e 1990.


			Seu esposo, por outro lado, continuou por alguns anos no trecho, embora tenha levantado a casa de sua família ainda onde hoje moram, na rua Getúlio Vargas. Portanto, somente na primeira metade da década de 1990, é que esse popular personagem da história local consolida seu enraizamento no que já era a cidade de Parauapebas. Talvez, em algum momento de suas andanças pelas estradas, ele tenha se dado conta de que com essa vida de peão de trecho não se consegue “estabilização” nenhuma?


			Evidentemente, porém, que essa vaga e genérica data-limite e “final” da presente narrativa não se aplica a muitíssimas e diversas outras situações de gente, cujo processo de enraizamento em Parauapebas veio a se dar em outros anos posteriores da década de 1990 e assim por diante5. Em outras palavras, concentramo-nos aqui em alguns poucos moradores que superam os 30 anos de residência na localidade, haja vista que há seus respectivos relatos registrados em alguns meios de comunicação, como em livros de que nos valemos aqui.


			Todavia, neste trabalho, há outro tipo de delimitação de que não se pode deixar de esclarecer quanto ao fato de termos nos prendido esmagadoramente apenas aos peões de trecho, isto é, aos homens. As razões são bastante simples e são três. Primeiro, uma delas é puramente quantitativa, uma vez que, grosso modo, era o provedor tradicional da família que saía primeiro de casa em busca de outro lugar em que pudesse sondar as possibilidades de empregabilidade. Quando esta última era confirmada e o sujeito conseguia trabalho e renda suficientes, ele retornava ao encontro de sua família para trazê-la ao local onde havia arranjado trabalho. Aliás, o que explica o fato (genérico, diga-se de passagem) de que era “dever” tradicional do marido se lançar na estrada e só em seguida sua esposa o acompanhar em direção ao povoado em que começariam outra vida? É que nesse período de nossa história nacional, a estrutura familiar expressivamente predominante ainda era a patriarcal, em especial nos Brasis interioranos.


			Em segundo lugar, não dispomos de fontes ou de quaisquer que sejam as referências bibliográficas a tratar, de alguma forma e com um certo nível de profundidade, das mulheres peãs de trecho. Nesse sentido, o que há no livro da senhora Suely Gonçalves é quantitativamente inexpressivo, embora não tenhamos deixado de utilizar o depoimento de uma das entrevistadas dessa autora.


			Em terceiro lugar, as poucas mulheres que pude ouvir, desde minhas primeiras pesquisas de campo para levantamento da história oral local, não se encaixam na categoria sociocultural de mulheres do trecho. Por fim, não obtivemos sucesso em entrevistar uma senhora e funcionária da escola Carlos Henrique, que tem —  pelo que pude perceber em seus brevíssimos relatos de corredor revelados a mim, quando com ela “puxava” conversa — uma história de vida recheada de aventuras pelas estradas federais e regionais brasileiras. Para ter vivido tais andanças, porém, ela teve de desafiar a tradição patriarcal, que estava e continua encarnada em seu próprio pai, hoje senhor de idade bastante avançada.


			Outro ponto que envolve e nos impõe a necessidade de delimitação e esclarecimento conceituais tem a ver com a seguinte pergunta: até quando mais ou menos fomos e permanecemos, oficialmente, como periferia no território do Projeto Ferro Carajás? Grosso modo, utilizamos e aplicamos aqui essa expressão até o término do mandato do Sr. Faisal Salmen (1989-1992) apenas pela simples razão política de que a CVRD havia rompido sua comunicação e diálogo (as motivações disso não são discutidas no presente trabalho) com esse primeiro governo municipal, ainda que representantes dessa estatal tenham estado presentes na festa-cerimonial de posse do citado prefeito eleito. Em anos anteriores, são óbvios os motivos socioeconômicos pelos quais o povoado não passava de uma periferia do Projeto Ferro Carajás, como se verá nos capítulos a seguir.


			Como informe final, este volume tem apenas três capítulos. No 1, apresentamos ao nosso público o cordel do Sr. Antônio Pereira Costa como um cordel histórico e o que dele extraímos como informações que foram utilizadas para a elaboração do texto do capítulo 2. Isso, então, quer dizer que outras passagens desse material literário nós deixamos de utilizar? De maneira nenhuma, uma vez que nos volumes 2 e 3 voltaremos a citá-lo e a tecer nossas próximas considerações a partir de outros momentos da história do passado local mencionados em tal fonte literária popular.


			Por sua vez, no capítulo 2, tratamos de expor, em breve síntese, alguns casos de deslocamentos de migrantes para a região Norte brasileira, que, ao longo da existência do estado autoritário nacional, havia sido alvo de diversos e grandes projetos econômicos, planejados e instalados no referido território entre a década de 1960 e 1980, como o Grande Carajás.


			Especificamente, porém, em contato direto ou indireto com o Projeto Ferro Carajás, migrantes maranhenses, cearenses, baianos, mineiros, piauienses, pernambucanos, entre tantos outros, puderam, de acordo com a leitura de nosso cordelista, vislumbrar um futuro “brilhante” junto a essa “matriz” e “raiz” econômica (nova em termos de sua implantação na Amazônia), que veio lhes possibilitar um novo enraizamento em área marginal (onde seria fundado nosso atual município) do território do Projeto Ferro Carajás.


			Por último, no capítulo 3, tratamos da questão desse enraizamento de mais perto e demoradamente. Para isso, no entanto, nos foi fundamental perscrutar um pouco da história cotidiana de alguns sujeitos locais mencionados nas páginas que seguem.


			


			

				

						1	 Ainda que isso não tenha impedido o dinheiro (fosse ele proveniente do Projeto Grande Carajás ou do famoso garimpo de Serra Pelada etc.) de ser gerado e circulado, como se verá nos capítulos 2 e 3.



						2	 Se eram verdadeiras, para mais ou para menos, não é o que está prioritariamente em discussão nesse momento de nosso novo estudo, embora, é claro, não possamos ignorar esse ponto que é inerente à atividade humana especializada de historiar os acontecimentos, como os leitores atentos poderão perceber em breves passagens e em algumas notas de pé de página deste livro. Contudo, nem mesmo os ditos documentos oficiais e outros gêneros textuais diversos desse tipo escapam de questionamentos problematizantes quanto às suas pretensões de fidelidade aos fatos passados que procuram narrar. A respeito, ver Le Goff (2013, capítulo Documento/Monumento, p. 485-498).



						3	 LE GOFF, Jacques. Op. cit., p. 490.



						4	 Da visão historiográfica eurocêntrica continuamos a pelejar por nossa ampla libertação. No entanto, nos meios universitários, acadêmicos e científicos, os avanços nessa direção são bem significativos, embora livros de história com visão tradicional continuem a ser ventilados e aclamados. Em nível, porém, de cotidiano, no qual devíamos investir com ações educativas-científicas com muito mais contundência, os resultados, ao ver deste que vos escreve, são irrisórios. Um exemplo clássico e tradicional que ainda não superamos consiste no fato já naturalizado de o povo brasileiro em geral continuar a proferir a afirmativa de que quem descobriu o “Brasil” foi o português Pedro Álvares Cabral. Ninguém descobriu o “Brasil”! No entanto o anacronismo da afirmativa anterior é inclusive reproduzido por muitos professores de níveis diferentes de ensino.



						5	 A Equipe Letra Boa, principalmente na coletânea de poesias e poemas intitulada Parauapebas do Minério e dos Ipês (2017), observa indiretamente e em forma de linguagem literária casos mais recentes nesse sentido, haja vista que essa instituição popular teve sua fundação em 2010. Daí em diante, com o apoio voluntário de alguns pouquíssimos estudantes da Escola Municipal João Prudêncio de Brito, seu Zé Vieira e Sabrina Medeiros puderam observar alguns dados (coletados em campo, isto é, nas ruas) relacionados às experiências de quem aqui chega com a expectativa de se fixar na cidade de Parauapebas, por conta de algum ganho monetário que venha a ter e, aos poucos, começa a descobrir que não é bem assim: chegar à cidade e logo de cara fazer um pé-de-meia. Um pouquinho a respeito desse quadro hipotético, os leitores podem conferir numa poesia intitulada “Recado para quem chega” (p. 8).
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